PROJETO DE LEI LEGISLATIVA Nº 05 DE 07 DE AGOSTO DE 2020
Dispõe sobre a fixação do subsídio dos Vereadores para a Legislatura de 2021/2024 e dá outras providências.
Artigo 1º - Os Vereadores receberão mensalmente, no período compreendido de 1º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2024, subsídio nos termos desta Lei.

Artigo 2º - A título de subsídio os Vereadores receberão, mensalmente, a importância de R$ 1.919,17 (um mil, novecentos e dezenove reais e dezessete centavos).

§ 1º - A ausência do Vereador nas sessões, por motivo de doença, desde que comprovada de forma regimental, será integralmente remunerada. 
§ 2º - A ausência do Vereador das sessões, sem justificativa, será punida com a perda do subsídio proporcional ao número de sessões do mês. 

§ 3º O suplente de Vereador, quando convocado, receberá subsídio nos termos previstos nesta lei, de forma proporcional ao período de tempo que permanecer na titularidade do cargo.
§ 4º As Reuniões Extraordinárias, Especiais e Solenes não serão remuneradas.
§ 5º O subsidio mensal dos Vereadores será pago durante o recesso parlamentar.

Artigo 3º - O subsídio do Presidente da Câmara consistirá em parcela única, mensal, de R$ 2.851,35 (dois mil, oitocentos e cinquenta e um reais e trinta e cinco centavos). 

Parágrafo Único: O substituto legal que, na forma regimental, assumir a Presidência nos impedimentos ou ausências do Presidente da Câmara Municipal, fará jus ao recebimento do valor do subsídio mensal do Presidente previsto neste artigo, proporcionalmente ao período de substituição. 

Artigo 4º - Além do subsídio mensal, os Vereadores farão jus ao 13º (décimo terceiro) salário e férias acrescidas de 1/3 (um terço) que deverão ser gozadas no período do recesso.   

Artigo 5º - Os subsídios dos Vereadores serão revistos anualmente, na mesma data e sem distinção de índices da revisão geral anual servidores públicos municipais. 

§ 1º - No primeiro ano do mandato, o valor do subsídio de que trata esta Lei será revisado considerando o período de 1º de janeiro de 2021 até a data em que forem revisados os vencimentos dos servidores do Município.
Artigo 7º - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelas dotações próprias consignadas na respectiva Lei Orçamentária. 

Artigo 8º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com seus efeitos sendo gerados a partir de 1º de janeiro de 2021.  
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